
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 729.714 - SC (2015/0144626-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : J C C DE M 
ADVOGADOS : ERNESTO RUPP FILHO  - SC012110 
   ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
   REINALDO ANTONIO SILVANO  - SC012208 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS NOS MOLDES DOS ARTIGOS 
266, § 4º, DO RISTJ. REVISÃO DE REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE  FUNDAMENTOS CAPAZES 
DE MODIFICAR O ACÓRDÃO IMPUGNADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. O provimento do agravo regimental requer a apresentação de  
fundamentos capazes de modificar a decisão impugnada.
2. O conhecimento dos embargos de divergência exige a 
demonstração do dissídio jurisprudencial, nos termos do artigo 
266, § 4º, do Regimento Interno deste Superior Tribunal de 
Justiça.
3. A mera transcrição de ementa não configura o dissídio 
jurisprudencial, revelando-se indispensável, para o conhecimento 
dos embargos de divergência, a demonstração efetiva, através do 
cotejo analítico, dos pontos identificadores das semelhanças 
existentes entre as teses confrontadas de forma a atender os 
preceitos descritos no artigo 1.043, § 4º, do CPC/2015 c/c o artigo 
266, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
Situação inocorrente no caso em exame.
4. Segundo a jurisprudência vigente neste Superior Tribunal de 
Justiça, não cabe, por meio dos embargos de divergência, a 
revisão de aplicação de regra técnica de conhecimento do 
Recurso Especial. 
5.  Hipótese em que a Sexta Turma reconheceu, no acórdão 
embargado, a impossibilidade de análise das matérias ventiladas 
pela defesa, em virtude da ausência de impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão agravada.
6. Nestes embargos de divergência pretende-se afastar o 
entendimento inserido na Súmula 182/STJ, sob o fundamento de 
que teria o embargante cumprido todos os requisitos necessários 
ao conhecimento do recurso.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira  Seção do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
Brasília (DF), 22 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 729.714 - SC (2015/0144626-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : J C C DE M 
ADVOGADOS : ERNESTO RUPP FILHO  - SC012110 
   ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
   REINALDO ANTONIO SILVANO  - SC012208 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão desta Relatoria, que indeferiu liminarmente os 

embargos de divergência opostos pela defesa, ante a ausência de demonstração do 

dissídio entre o aresto impugnado e o acórdão paradigma e a impossibilidade de revisão 

de regra de admissibilidade na via especial.

Sustenta o agravante que teria comprovado devidamente o dissídio 

alegado, sendo que a matéria apresentada deveria ser analisada, independente de 

qualquer óbice de admissibilidade a impedir sua apreciação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 

questão ao colegiado, a fim de que sejam providos os embargos de divergência 

apresentados.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 729.714 - SC (2015/0144626-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos do ora agravante, a decisão impugnada deve ser mantida.

Nos termos da jurisprudência da Corte Especial deste Sodalício, o 

conhecimento dos embargos de divergência impõe a demonstração efetiva do dissídio 

entre o aresto impugnado e o acórdão paradigma, na qual se deverá explicitar as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, tendo eles, 

porém, tido pronunciamentos judiciais diametralmente opostos.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PARADIGMA QUE NÃO 
GUARDA SIMILITUDE FÁTICA. DIVERSIDADE DE 
PRONUNCIAMENTO ACERCA DA INTERPRETAÇÃO DO ART. 
619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
VEDAÇÃO DE ANÁLISE DE PREMISSAS FÁTICAS DISTINTAS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Para a comprovação do alegado dissídio jurisprudencial, 
necessário o cotejo analítico entre as teses divergentes, a fim 
de evidenciar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados e comprovar o alegado 
dissídio jurisprudencial. Acórdão impugnado que não guarda 
similitude com os paradigmas apontados.
[...] Ausência de comprovação de dissenso jurisprudencial na 
aplicação do art. 619 do Código de Processo Penal, pois 
necessária a apreciação das premissas fáticas do caso concreto, 
sobretudo porque o julgamento de embargos de declaração é 
casuístico, de modo que, para cabimento dos embargos de 
divergência para esse fim 'seria necessário que as questões 
tratadas nos acórdãos confrontados, as alegações recursais e os 
votos condutores dos julgados fossem idênticos, de forma a conter 
as mesmas falhas'. Precedentes da Corte Especial" (AgRg nos 
EREsp 1.043.207/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Terceira 
Seção, julgado em 14/8/2014, DJe 20/8/2014).
2. No caso, o paradigma invocado é inservível para configurar a 
divergência reclamada, porque trata da violação do art. 535 do 
CPC/1973, enquanto o aresto recorrido situou a questão 
controvertida no âmbito do alcance do art. 619 do CPP, 
cuidando-se de casos com premissas fáticas distintas.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 15/03/2017, DJe 21/03/2017)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL. PRETENSÃO DE 
REFORMA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO MANTIDOS. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. CITAÇÃO DE 
EMENTAS.
1. Segundo o entendimento firme desta Corte, o manejo dos 
embargos de divergência deve atender ao disposto no art. 266 
do RISTJ, com a caracterização do dissídio jurisprudencial a 
partir do cotejo analítico, não servindo a mera citação de 
ementas. 
2. Agravo desprovido.
(AgRg nos EAREsp 77.104/SC, Relatora Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 16/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA - DISSÍDIO 
NÃO-CONFIGURADO - MULTA - ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC - PECULIARIDADES DAS HIPÓTESES COTEJADAS - 
INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO.
1. Para a configuração da divergência que viabilize a 
interposição dos embargos, os acórdãos confrontados devem 
apresentar similitude de base fática, com discussão das teses 
jurídicas sob o mesmo enfoque legal, com alcance de 
resultados distintos. Deve, também, nesse contexto, o 
embargante realizar o indispensável cotejo analítico dos 
julgados a fim de evidenciar o dissídio. 
[...] 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos Eag 1180539/SP, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, DJe 22/11/2012)

Das razões recursais observa-se que o embargante tão-somente 

transcreveu trechos dos acórdãos embargado e paradigma, deixando de efetuar o 

devido cotejo analítico entre os arestos confrontados, requisito este indispensável para o 

conhecimento do recurso uniformizador, conforme a previsão legal. 

Ainda que fosse possível ultrapassar o referido óbice, não há como 

prosperar a pretensão do embargante. 

Com efeito, não é possível, por meio do recurso uniformizador, a revisão 

de regra técnica de conhecimento do Recurso Especial, segundo a remansosa 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, da qual se destaca:  
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AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO 
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte Superior, 
não se conhece dos embargos de divergência quando se nega 
provimento a agravo, pois a decisão está apenas confirmando a 
já prolatada pela instância de origem, isto é, a decisão que 
inadmitiu o recurso especial.
2. Na espécie, como se pode observar, o acórdão embargado 
constatou que o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou o afastamento 
do regime de trabalho em economia familiar e, portanto, 
concluiu que rever tal entendimento, com o objetivo de acolher 
a pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte.
3. Não se admitem embargos de divergência com o objetivo de 
discutir o acerto ou desacerto na aplicação da regra técnica de 
conhecimento de recurso especial, como no caso de discussão 
acerca da possibilidade ou não da incidência do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 585.779/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/03/2016, DJe 21/03/2016)

No caso em exame, no julgamento do acórdão embargado, esta Corte 

Superior reconheceu a impossibilidade de análise das alegações apresentadas no 

regimental, diante da ausência de impugnação específica de todos os fundamentos 

apresentados na decisão agravada, vedada pela Súmula 182/STJ.

Com a interposição dos embargos de divergência de fls. 778/832, o 

agravante objetiva afastar o entendimento inserido na supramencionada súmula, o que 

é vedado, nos termos da jurisprudência deste Sodalício.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. CPC/2015, 
ART. 1043.
1. Hipótese em que o acórdão embargado de divergência não 
ingressou ao mérito do Recurso Especial, ao entendimento de 
que o Agravo interposto contra a decisão monocrática deixou 
de impugnar os fundamentos da decisão monocrática agravada 
(verbete sumular n. 182/STJ).
2. O art. 1043 do CPC/2015, em seus incisos, estabelece os 
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casos restritos de cabimento dos Embargos de Divergência: 
aqueles em que a controvérsia veiculada no Especial tenha 
sido decidida de forma divergente por órgãos fracionários do 
tribunal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 852.640/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/05/2018, DJe 
01/06/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 
315/STJ. FALTA DE ANÁLISE DO MÉRITO. INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
(SÚMULA 182/STJ).
1. São incabíveis embargos de divergência para discutir questões 
de admissibilidade, conforme orientação da Súmula 315/STJ.
2. A Corte Especial deste Tribunal pacificou o entendimento de que 
somente são cabíveis embargos de divergência em sede de agravo 
em recurso especial quando o agravo é conhecido e julgado o 
recurso especial. Também firmou a compreensão segundo a qual 
não cabem embargos de divergência com a finalidade de discutir 
eventual equívoco quanto ao exame dos requisitos de 
admissibilidade do recurso, sendo inviável a sua oposição para 
análise de aplicação de regra técnica.
3. Na presente hipótese, o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de análise do mérito do recurso especial, em razão 
da intempestividade do agravo regimental ofertado. Além disso, o 
agravo em recurso especial também não fora conhecido, dada a 
incidência do óbice da Súmula 182/STJ. Logo, correta a aplicação 
da Súmula 315/STJ.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp 250.536/MA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2018, DJe 
15/05/2018)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0144626-5 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 729.714 / 
SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00258534620158240000  028080024928  20140214059  20140214059000100  
20140214059000101  28080024928

PAUTA: 22/08/2018 JULGADO: 22/08/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : J C C DE M 
ADVOGADOS : ERNESTO RUPP FILHO  - SC012110 

 ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
 REINALDO ANTONIO SILVANO  - SC012208 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : C G S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C C DE M 
ADVOGADOS : ERNESTO RUPP FILHO  - SC012110 

 ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
 REINALDO ANTONIO SILVANO  - SC012208 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, 
Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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